
 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4219    www.saopaulo.sp.leg.br/ 
 pl0436-23 . H  

                                                                                                                                                                                   Página 1 de 3 

PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0436/2023. 
 
 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que visa alterar a Lei 
nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo o “Dia Universitário Antitabagismo”, a ser realizado em 30 de setembro, bem como a 
“Semana Universitária Antitabagismo de Conscientização, Orientação e Combate antifumo, 
ao alcoolismo e drogas ilícitas nas unidades de ensino, escolas e universidades públicas com 
seminários e palestras, atividades esportivas, culturais e artísticas”, a serem realizadas na 
segunda quinzena de setembro. 
 
Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições para seguir em 
tramitação. 
 
Com efeito, a inclusão de data no Calendário de Eventos é matéria de interesse local, que se 
insere no regular exercício da competência legislativa desta Casa, estando amparada pelo 
art. 30, inciso I, e arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
 
Notamos que a Lei nº 14.485/2007 contém em seu art. 7º a previsão do seguinte evento, 
porém sem data definida para a sua realização: 
 

“VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos 
Centros Esportivos e nos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, 
destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo 
equipamento determinará em seu calendário anual a instituição do evento, 
promovendo a realização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, 
cartazes, recursos audiovisuais, visitas a instituições de amparo a dependentes 
químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de acordo com 
a faixa etária;” 

 
O projeto sob análise difere, porém, do evento já previsto no Calendário Oficial da Cidade de 
São Paulo, por seu alcance universitário, voltado ao público jovem de idade mais madura. 
 
Necessário se faz, porém, adequar o projeto ao princípio da Separação de Poderes, excluindo 
a previsão de “realização de seminários e palestras, atividades esportivas, culturais e 
artísticas”, em sintonia com o entendimento do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, como 
demonstra o julgado abaixo: 
 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.333, de 18 de maio de 

2018, do Município de Mauá, que "institui a Semana de Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, no calendário oficial do Município 

de Mauá" – INCONSTITUCIONALIDADE dos artigos 2º, 3º e 4º, porque (a) 

IMPÕE ao Poder Público (leia-se Poder Executivo) "promover palestras, 

eventos e atividades diversas de finalidade educacional e cultural" (art. 

2º), regulamentar a lei "no prazo máximo de 30 dias após sua publicação", 

invadindo a esfera de iniciativa reservada exclusivamente ao Poder Executivo; e 
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(b) AUTORIZA o mesmo Poder Público a "celebrar parcerias com iniciativa privada 

e com segmentos religiosos a fim de organizar as atividades relacionadas ao que 

está disposto nesta lei" – Poder Executivo que não depende de autorização do 

Poder Legislativo para fazê-lo – Lei que não tem caráter programático, 

autorizativo ou permissivo, senão determinante de atuação administrativa, e que 

deve ser implementada, posta em prática e cumprida pelo Poder Executivo – 

Diploma, portanto, que nitidamente dispõe sobre a atividade administrativa, 

importando manifesta invasão da esfera constitucional de iniciativa e atuação do 

Poder Executivo, o que importa ofensa aos princípios da separação de poderes, 

de iniciativa e da reserva de administração (arts. 5º, caput, §§ 1º e 2º; 24, § 2º, 

"2"; 47, II, XI, XIV e XIX, "a", da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios 

por força do art. 144 da mesma Carta) – Inconstitucionalidade configurada. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Norma que dispõe de forma genérica 

que a execução da lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário – Norma que não incide em vício de 

inconstitucionalidade por supostamente violar o art. 25 da CE – Inexequibilidade 

da lei no exercício orçamentário em que aprovada, apenas – Inconstitucionalidade 

não configurada. Ação julgada parcialmente procedente, declarada a 

inconstitucionalidade dos arts. 2º, 3º, e da expressão "no prazo máximo de 30 

dias após sua publicação", contida no artigo 4º, todos da Lei 5.333/2018, do 

Município de Mauá.  

 

(destacamos; TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2182677-

03.2019.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão 

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

06/05/2020; Data de Registro: 12/05/2020) 

 

 

Por tratar-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada 

a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 

46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, proposto para 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 
 
 
 
SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0436/2023. 
 
 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de 
Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Universitário do Antitabagismo e a 
Semana Universitária de Combate ao 
Fumo e ao Consumo de Álcool e Drogas 
Ilícitas. 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 7
27

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IC
AR

DO
 T

EI
XE

IR
A 

em
 1

3/
05

/2
02

4 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
43

6/
20

23
 p

or
 X

EX
ÉU

 T
RI

PO
LI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

33
30

5.

autuado por XEXÉU TRIPOLI em 23/05/2024 16:01:18.

 fls. 12



 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4219    www.saopaulo.sp.leg.br/ 
 pl0436-23 . H  

                                                                                                                                                                                   Página 3 de 3 

 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 
 
 
Art. 1º Ficam acrescidas alíneas a incisos do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação:  
 

“......................................................... 
 
CCIII - 30 de setembro:  
 
.......................................................... 
 
- Dia Universitário do Antitabagismo; (NR) 
 
..........................................................  
 
 
CCXI - Segunda quinzena de setembro:  
 
.......................................................... 
 
- Semana Universitária de Conscientização, Orientação e Combate ao Fumo e ao 
Consumo de Álcool e Drogas Ilícitas nas unidades de ensino, escolas e 
universidades públicas; (NR) 
 
..........................................................” 

 
 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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